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Ilmo. Sr. Presidente do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência - CONAD

Professor Adilson Ventura

Prezado Senhor:

O Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos Cegos (CBBEC), entidade filiada à União Brasileira de Cegos (UBC), órgão de reivindicação e de defesa da causa e de lutas pela projeção social das pessoas cegas, movido pelo interesse de preservar e garantir a alunos cegos a plenitude do acesso à aprendizagem dos programas curriculares ministrados em salas de aula, dirige-se, respeitosamente, a V. Sa., solicitando que os ilustres membros desse CONAD se dignem apreciar e avaliar efeitos e repercussões do Decreto-Lei n° 3.956, de 8 de outubro de 2001, da Presidência da República para o devido estudo e conseqüente encaminhamento às autoridades competentes para providências cabíveis sobre fatos e situações infra referidos, no tocante à Política de Educação na Escola Inclusiva, que vem provocando, ultimamente, grande preocupação e mesmo perplexidade junto a professores, profissionais especialistas e dirigentes da área da Educação dos Cegos, relativamente à forma equivocada, inábil e inconseqüente de adoção generalizada, impositiva, absoluta e irrestrita desta Política, formalizada na Cartilha de Orientação Pedagógica, elaborada sob a chancela do Ministério Público Federal (Estado de São Paulo), política não compatível com a realidade do Sistema Educacional Brasileiro, caso venha a prosperar, generalizadamente, nas condições em que vem sendo considerada por pessoas não habilitadas a opinar, especificamente, sobre Educação de Cegos.

Preliminarmente, é justo e importante ressaltar o posicionamento das autoridades da Secretaria da Educação Especial do Ministério da Educação, que vêm agindo com equilíbrio e prudência, evitando a destruição de um trabalho realizado pedagogicamente nos últimos anos, procurando propiciar reais condições de atendimento especializado aos alunos cegos na escola, com base nas experiências educativas vitoriosas e significativas de realização pessoal dos cegos na sociedade.

Trata-se, pois, de preservar uma realidade educacional concreta, não expondo o atendimento aos alunos cegos na escola segundo o modelo e a forma como vêm se processando a divulgação, a interpretação jurídica e a orientação, dita pedagógica especializada, na área da Tiflologia com vistas à implantação do Decreto-Lei antes mencionado, que tem por fundamento os objetivos do que se denomina "educar para a diversidade", e também o combate a qualquer forma de discriminação a pessoas deficientes, em conformidade com o acordo internacional firmado pelo Governo

Brasileiro na Convenção da Guatemala.

Fatos e Situações Importantes a considerar na Educação dos Cegos no Brasil

O CBBEC deseja ressaltar e consignar que o atendimento educacional aos cegos, no Brasil, é um fato real, de valor histórico significativo, iniciado em 1854, por ação oficial do Governo Imperial, estendendo-se até os dias de hoje, com resultados os mais expressivos na vida escolar quanto ao aproveitamento e à formação intelectual, cultural, profissional e artística, preparando e habilitando pessoas cegas ao exercício de atividades economicamente produtivas na sociedade.

Assinale-se, portanto, que os objetivos educacionais a alcançar pelos alunos cegos na escola são idênticos aos dos alunos não-cegos, havendo apenas diferenciação quanto aos procedimentos, métodos, técnicas e recursos especiais necessários, utilizados durante o processo ensino-aprendizagem, sobretudo nos primeiros anos de escolarização e durante o Ensino Básico, fator de êxito no ingresso e formação em outros níveis (Ensino Médio, Cursos Universitários e de Pós-Graduação).

Por isso, pode-se afirmar que, para a educação de cegos, não há que se falar apenas em Escola Especial stricto sensu; o que tem de existir, sempre, é escola com recursos materiais e humanos especializados, capazes de oferecer o atendimento em condições indispensáveis e inerentes à prática educativa com pessoas cegas.

Em razão desta circunstância, a exemplo do que ocorre em outros países, é natural haver escolas que se destinam especificamente a oferecer educação a alunos cegos, como algumas, existentes no Brasil, organizadas, estruturadas legalmente, obedecendo a programas, currículos e seriação oficiais como qualquer escola comum, aptas, portanto a expedir certificados de conclusão de cursos, com validade e reconhecimento legítimos, em todo o Território Nacional.

Essas escolas, tradicionalmente consagradas pelos resultados sociais de sua atuação, não podem ser confundidas com outras instituições que se destinam a prestar atendimento especializado a diferentes grupos de deficientes, sem subordinação à observância dos requisitos e das normas legais vigentes no Sistema Regular de Ensino no Brasil. Há, pois, uma diferenciação evidente e natural nos objetivos educacionais dessas escolas, em razão da clientela a que atendem, diferenciada por suas "incapacidades" sensorial, física e I ou mental, conseqüente à especificidade de cada deficiência.

2Política de Inclusão e Cartilha de Orientação Pedagógica

A titulo de abordar questões relativas ao atendimento educacional a alunos deficientes e de fazer cumprir esse atendimento em face do Decreto-Lei n° 3.956/2001, uma equipe formada por juristas e pedagogos entendeu ser de sua missão e alçada elaborar um documento, uma Cartilha de Orientação Pedagógica, formulando princípios teóricos da política de inclusão de alunos deficientes na escola - educação para a "diversidade" e combate a todas as formas de "discriminação".

A abordagem dessas questões foi feita através de apreciações interpretativas jurídicas e educacionais, em sua maioria equivocadas, ambíguas, impróprias e nãocondizentes com fatos e situações da realidade educacional e com experiências vitoriosas e relevantes, em especial na área da Educação dos Cegos.

Os elaboradores da citada Cartilha parecem ter tomado como modelo básico de suas considerações algum grupo de deficientes, talvez de sua área de conhecimento e especialidade, sem atentar às especificações próprias de outros deficientes, que não podem, metodologicamente, ter atendimento educacional uniforme, porque, segundo condições e procedimentos especiais, uns são capazes de aprender tudo ou quase tudo, outros muito, ou pouco, e ainda outros, quase nada, ou mesmo nada.

Esta é a realidade, existente nas sociedades humanas, de pessoas afetadas por deficiências.

Mas, em nome das teorias da chamada "política de inclusão", indiscriminadamente, de alunos deficientes na escola e do direito à Educação para todos - e "é para todos mesmo" - nas escolas do Sistema Regular de Ensino, a equipe de juristas e pedagogos radicaliza seu posicionamento relativo aos princípios da Educação dos Deficientes.

Procura, também, fazer crer ou passar a idéia, aos que consultam inadvertidamente a mencionada Cartilha de Orientação Pedagógica, de que a mesma expressa a opinião oficial do Ministério Público Federal sobre as matérias legislativa e educacional, as quais devem ser tomadas como verdades absolutas.

A Educação destinada aos cegos, no Brasil, estará completando 150 anos no próximo ano de 2004 e há mais de 50 anos os estudantes cegos fazem cursos em escolas do Sistema Regular de Ensino, nos três níveis: Básico, Médio e Superior, não havendo problemas de exclusão, de discriminação ou de adaptação à vida escolar em razão da deficiência propriamente dita.

A "política de inclusão", nos termos em que está sendo defendida e divulgada, dando ênfase aos aspectos da convivência social, "educar para a diversidade", sem valorizar ou dar importância à aprendizagem de conteúdos programáticos das disciplinas, parecendo ter como finalidade principal da Educação dos Deficientes o "incluir por incluir", pode provocar reações, a curto ou médio prazo, no Sistema Educacional Brasileiro em geral, e também pôr em risco o atendimento educacional aos cegos, em particular.

Admitir que todos os deficientes, com qualquer grau de comprometimento, sejam incluídos em uma sala de aula da escola comum, indiscriminadamente, em obediência a dispositivos legais - Decreto-Lei no 3.95612001, combinado com os princípios teóricos da "política de inclusão" conforme prevista na Convenção da

3Guatemala - é, no mínimo, duvidar da inteligência e do bom-senso das pessoas responsáveis por problemas da Educação, ao contrário da equipe de juristas e pedagogos (advogados, dentistas, assistente social e professores), elaboradores e signatários da Cartilha de Orientação Pedagógica, cuja competência de especialistas da área da Educação pode ter sido prejudicada por um idealismo exagerado e por comprometimentos emocionais particulares.

Apenas para exemplificar a ilogicidade e o absurdo de se pretender impor e fazer cumprir, legalmente, essa inclusão de qualquer deficiente na escola comum, basta lembrar e tomar por modelo, simbolicamente, a Educação dada a Helen Keller, atendimento individualizado, em espaços especiais, que jamais poderia ter sido feito em uma sala de aula da escola comum, sob pena de não se ter qualquer resultado benéfico para essa mulher cega-surda, admirável e reconhecida internacionalmente.

Em anexo, são apresentadas características e aspectos especiais da Educação dos Cegos e alguns itens relacionados da Cartilha de Orientação Pedagógica que mereceram apreciação crítica para este trabalho, dentre outros.

Solicitação

Por entender que o Decreto-Lei n° 3.956/2001, nos moldes de sua divulgação e cumprimento, conforme Cartilha de Orientação Pedagógica distribuída em escolas, universidades e mesmo pela imprensa escrita, falada e televisada, é totalmente contrário à realidade educacional do atendimento a pessoas cegas, podendo ameaçar o trabalho educativo de se dar Educação aos cegos em condições de ter aprendizagem, e não ir à escola apenas para conviver, tornando-se conhecido, aceito ou tolerado pelo grupo dentro dos objetivos da "Educação para a diversidade".

O Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos Cegos solicita a esse Conselho Nacional de Defesa dos Direitos dos Portadores de Deficiência a devida avaliação das considerações ora feitas e, se julgadas pertinentes, as seguintes providências: 1. Denunciar ao Procurador Geral do Ministério Público Federal a utilização do nome daquele órgão na Cartilha de Orientação Pedagógica com interpretações jurídicas questionáveis, a juízo deste Conselho, impróprias e genéricas sobre matéria da Educação dos Deficientes, matéria de competência específica do Ministério da Educação. 2. Denunciar também à Secretária de Educação Especial do MEC a publicidade de tal Cartilha para que as universidades, escolas, e também a imprensa em geral, sejam informadas de que tal documento não tem o reconhecimento do Ministério da Educação, em razão dos equívocos, ambigüidades e impropriedades que contém a respeito da Educação dos Deficientes. 3. Estudar e avaliar a necessidade de se ter uma regulamentação do Decreto-Lei n° 3.956/2001, para não se obrigar escolas a aceitar indiscriminadamente alunos deficientes, inclusive cegos, com graves comprometimentos outros - mental, surdez, locomotor, neurológicos etc. 4. Estudar também a possibilidade de ser argüida a inconstitucionalidade de se impedir a existência de Escolas Especiais para a Educação dos Cegos, que possam oferecer cursos regulares do ensino básico, a exemplo do Instituto Benjamin Constant, colégio público federal que mantém curso oficial, tendo por modelo o Colégio Pedro II, na cidade do Rio de Janeiro. 5. Avaliar as repercussões negativas no atendimento educacional aos deficientes e os males que podem ocorrer, inclusive para o Sistema Regular de Ensino, no rendimento escolar de alunos não deficientes,

4pela "política de inclusão", indiscriminadamente, de acordo com os fundamentos da Convenção da Guatemala, e solicitar, a quem de direito, denunciar, no todo ou em parte, tal Convenção.

Por derradeiro, o CBBEC apela para esse egrégio Conselho no sentido de alertar as autoridades constituídas do país na área de Educação para os danos irreparáveis que a coletividade das pessoas deficientes sofrerá com o atual processo de inclusão que vem sendo imposto de maneira indiscriminada.

O Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos Cegos, na certeza de ter cumprido seu dever em defesa da Educação dos Cegos no Brasil, espera merecer a devida atenção para as considerações feitas e confia nas providências a serem tomadas por esse CONAD.

Sem mais para o momento, apresentamos nosso respeito e devida consideração. Atenciosamente,

JOSÉ MARIA BERNARDO

Presidente do CBBEC

5Anexo 1

Características e Aspectos Especiais da Educação dos Cegos

• A Educação dos Cegos se processa, preliminarmente, por um atendimento especial e individualizado, para o conhecimento essencial de elementos da vida, ou seja, coisas do mundo material, sensitivo-visual, e comportamentos, gestos e atitudes, aprendidos naturalmente por imitação pelas pessoas com visão, o que não acontece com pessoas cegas.

• Essa Educação se vale também de procedimentos, métodos e técnicas especiais

• específicas, seja na habilitação individual, seja na formação geral, Educação dada a qualquer pessoa, havendo, pois, no caso das pessoas cegas, um ensinamento especial e um ensinamento comum.

•
Daí haver, na Educação dos Cegos, duas formas ou modalidades de aprendizagem: uma orientação especial e outra comum.

• As duas formas de orientação integram a Educação dos Cegos, que se denomina, para fins pedagógicos, Educação Especial ou atendimento educacional especializado, característica peculiar que se aplica aos deficientes da visão.

• A Educação dos Cegos pode ser feita em qualquer escola que ofereça, nos primeiros anos de escolarização, habilitação individual e formação comum de Ensino Escolar, garantindo o atendimento, não só com os recursos didáticos especiais (todos os elementos intermediários: livros, aparelhos simples e/ou eletrônicos), mas também com Metodologia específica aplicada no processo de aprendizagem para domínio e conhecimento dos conteúdos programáticos das disciplinas ministradas nas escolas do Sistema Regular de Ensino, tanto na rede comum como em Escolas Especiais.

• As Escolas Especiais que prestam atendimento educacional aos cegos cumprem a programação legal do Ensino Regular, aptas, portanto, a fornecer o correspondente certificado oficial do curso, geralmente do Ensino Básico, ou então, fornecem suporte ao necessário encaminhamento à escola comum, além de manter

• desenvolver práticas educativas e programas especiais de Ensino Profissionalizante.

• As Escolas de Educação para Cegos funcionam como verdadeiros complexos escolares, oferecendo formação sociocultural básica que permite, não raro, o êxito na vida escolar, em todos os níveis de ensino, e a perfeita integração na sociedade. No Brasil, tal política tem sido de responsabilidade do Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Especial, e as pessoas cegas vêm tendo oportunidades de Educação, não se podendo dizer que no Sistema Regular de Ensino exista qualquer política de exclusão em relação a esse segmento de deficientes, que tem acesso a todos os níveis de ensino, fazem seus cursos sem necessidade de adaptações e alterações dos programas e objetivos educacionais da escola.

6• As teorias e os princípios da "política de inclusão" contidos nos termos da Convenção da Guatemala - inclusão pela inclusão - atendem, sem dúvida, a preceito constitucional do direito à Educação para todos, mas não basta ser incluído; há necessidade de garantir ao estudante cego as condições de aprendizagem.
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Cartilha de Orientação Pedagógica - Itens selecionados

(..)

II - Aspectos Jurídicos - De onde surge o direito à Educação das pessoas com deficiência?

1. 0 que diz a Constituição Federal: (...)

d) Conforme fica claro, quando garante a TODOS o direito à EDUCAÇAO e ao acesso à ESCOLA, a Constituição Federal não usa adjetivos. Assim, toda escola deve atender aos princípios constitucionais, não podendo excluir nenhuma pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, cor, idade ou deficiência.

(...)

3. Quanto ao "preferencialmente" constante da Constituição Federal, artigo 208, inciso III:

(...)

A propósito do termo "regular", este é o entendimento a seu respeito, esboçado no Paercer CNE/CEB n° 11/00 (pág. 132) das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica: "Vale lembrar que o conceito de regular é polivalente e pode se prestar a ambigüidades. Regular é, em primeiro lugar, o que está sub lege, isto é, sob o estabelecido em uma ordem jurídica e conforme a mesma. Mas a linguagem cotidiana o expressa no sentido de caminho mais comum. Seu antônimo é irregular e pode ser compreendido como ilegal ou também como descontínuo. Mas, em termos jurídico-educacionais, regular tem como oposto o termo livre. Nesse caso são os estabelecimentos que oferecem educação ou ensino fora da Lei de Diretrizes e Bases. É o caso, por exemplo, de escolas de língua estrangeira."

(...)

c) É no contexto de curso livre que nossa Constituição admite que o atendimento educacional especializado, também, pode ser oferecido fora da rede regular de ensino, em qualquer instituição, já que seria, apenas, um complemento, como qualquer curso livre, e não substitutivo do ensino ministrado na rede regular para todos os alunos. Assim esse atendimento não deve substituir o escolar e precisa ser, preferencialmente, oferecido nas escolas comuns da rede regular.

4. Sobre a LDB e a Convenção da Guatemala:

a) Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigos 58 e seguintes) consta que a substituição do "regular" pelo "especial" é possível. Entretanto, essa

8substituição não está de acordo com a Constituição Federal, que prevê atendimento educacional especializado, conforme vimos e não educação especial.

Esses termos, "atendimento educacional especializado" e "educação especial", constitucionalmente, não são sinônimos. Se nosso legislador constituinte quisesse referir-se à "educação especial" no art. 208 III, teria repetido essa expressão que constava na Emenda Constitucional n° 01, de 1969, no Capítulo "Do Direito à Ordem Econômica". Lá sim era garantido "aos deficientes o acesso à educação especial", não na atual Constituição.

b) Além disso, surge agora uma nova legislação posterior à LDB e que, como toda lei nova, revoga as disposições anteriores que lhe são contrárias. Trata-se da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência, celebrada na Guatemala.

c) 0 Brasil é signatário desse documento, aprovado pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n° 198, de 13 de junho de 2001, e promulgado pelo Decreto n° 3.956, de 8 de outubro de 2001, da Presidência da República.

d) Portanto, no Brasil, ele tem tanto valor quanto uma lei ordinária, ou até mesmo (de acordo com o entendimento de alguns juristas) como norma humana, estando acima de leis, resoluções e decretos.

(...)

h) Essa norma, portanto, não se coaduna com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pois esta, a LDB, diferencia a "educação" com base em condições pessoais do ser humano, no caso a deficiência, admitindo a substituição do direito de acesso à educação pelo atendimento ministrado apenas em ambientes "especiais".

i) As escolas atualmente inscritas como "especiais" devem rever seus estatutos, pois, de acordo com nossa Constituição, o termo "escola" não aceita adjetivos e ela deve observar os requisitos constitucionais previstos no sempre citado artigo 205, com a garantia de proporcionar acesso livre aos níveis mais elevados do ensino.

Essa necessidade de observância do artigo 205 da CF/88 por parte das escolas "especializadas" é que é praticamente inviável: como preparar para a cidadania, para o pleno desenvolvimento pessoal, proporcionar acesso aos níveis mais elevados do ensino em ambiente segregrado?

Se isso fosse possível, não teríamos tantas pessoas com deficiência sem acesso a educação. Estima-se que menos de 5% delas esteja em alguma escola, regular ou especial (fonte INEP/MEC).

5. Como cumprir a Constituição e a Convenção da Guatemala?

b) (...) Os critérios de avaliação e de promoção, com base no aproveitamento escolar, previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 24), não podem ser organizados de forma a descumprir os princípios constitucionais da igualdade de direito ao acesso e permanência na escola, bem como do acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um. Para tanto, o acesso a todas as séries do ensino fundamental (obrigatório) deve ser incondicionalmente garantido a todos.

III - Orientações Pedagógicas: (...)

1. 0 que transformar:

(...)

c) Quanto à cegueira ou à deficiência visual

Em caso de deficiência visual, após matriculado, o aluno deve requerer à escola o material didático necessário (regletes, soroban), além do aprendizado do código "Braille" e de noções sobre mobilidade e locomoção (atividades da vida diária).

(•)
7. Sobre a necessária evolução interpretativa de outras normas: (...)

c) Fazendo uma interpretação progressiva, consentânea com os princípios e objetivos constitucionais atuais de "promoção do bem de todos, sem qualquer discriminação", podemos verificar que essas normas, quando falam em "sempre que possível, desde que capazes de se adaptar", só podem estar se referindo a pessoas com severos comprometimentos de saúde. Pessoas em estado de vida vegetativa, sem quaisquer condições de interação com o meio externo, que não são sequer público das chamadas escolas especiais, pois necessitam de cuidados de saúde e não de educação escolar.

d) Mas, caso ocorra uma melhora, ainda que pequena, dessa condição de saúde, essas pessoas, por direito e por lhes ser mais proveitoso e desafiador, deverão freqüentar escolas comuns da rede regular. Lá elas vão ter a oportunidade de se desenvolver melhor no aspecto social e, quanto aos conteúdos, vão ter a chance de aprender aquilo que lhes for possível. Para tanto, e para se entender a viabilidade e forma de se fazer isso, passa-se às considerações de caráter pedagógico.

Mesmo que não consigam aprender os conteúdos tradicionalmente transmitidos, que são também muito importantes, mas não podem ser o único objetivo da escola, há que se dar às pessoas com severas limitações o direito a simples convivência na escola, entendida como espaço privilegiado da formação global das novas gerações. Uma pessoa em tais condições precisa inquestionavelmente dessa convivência. Além disso, os conteúdos que não aprender numa escola que lhe proporcione um

ambiente desafiador e que adote métodos de ensino adequados à diversidade, provavelmente não irá também aprender num ambiente segregado.

(...)

IV - Recado aos pais de crianças e adolescentes com deficiência ou seus responsáveis:

(...)

No ensino médio, ele poderá, além dos cursos tradicionais, optar por cursos profissionalizantes ou cursos para jovens e adultos (que ainda retomem conteúdos de alfabetização, se necessário).

